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Capítulo I – Das Disposições Preliminares 

 

Art. 1º Este Regimento Interno disciplina o funcionamento da ASSOCIAÇÃO DOS 

PIONEIROS E VETERANOS DA EMBRAER – APVE. A APVE foi fundada em 25 de 

setembro de 1986, é uma associação sem fins lucrativos, conforme o Estatuto Social aprovado 

em Assembleia Geral Extraordinária em 28 de outubro de 2019, e registrada no Cartório de 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São José dos Campos, Estado de São Paulo. 

Art. 2º O presente Regimento Interno é obrigatório para todos os associados, seus dependentes, 

diretores, funcionários e frequentadores das dependências do clube. 

Art. 3º O presente Regimento tem por finalidade estabelecer as normas de conduta, direitos e 

deveres dos associados, as regras de utilização das instalações e equipamentos, bem como as 

diretrizes para o desenvolvimento das atividades esportivas, culturais, sociais e beneficentes. 

Art. 4º As atividades da associação serão pautadas pelos princípios da ética, transparência, 

respeito à diversidade e inclusão social. 

 

Capítulo II Do Regime de Funcionamento 

 

Art. 5º – A APVE mantém sua Sede Social, seu quadro de associados e seu corpo 

administrativo, este compreendido entre funcionários e terceirizados contratados com 

aprovação da Diretoria Executiva, para a execução de serviços e atividades oferecidas aos 

associados e não associados 

§ 1º - A Sede Social situa-se em São José dos Campos, SP, na Alameda Cândido Marciano 

Leite, Nº 88, Vila Bethânia; 

§ 2º - O quadro de associados é dividido em categorias, conforme consta do Estatuto no seu 

artigo 5º; 

§ 3º - A portaria localizada na entrada principal da Sede funcionará ininterruptamente, 24 (vinte 

e quatro) horas por dia, em regime de rodízio entre os porteiros designados; 



 

      

 

§ 4º - O horário de Atendimento Administrativo da Associação será das 08h00 às 17h48, de 

segunda a sexta-feira; 

§ 5º - O expediente de funcionamento das atividades ocorre de segunda a sexta-feira, das 6h00 

às 21h00, e aos sábados, domingos e feriados, das 8h00 às 17h00;  

§ 6º -  Os horários estabelecidos nos §§ 4º e 5º poderão ser alterados, em caráter provisório ou 

definitivo, mediante aviso prévio de 5 (cinco) dias, a ser divulgado nos canais oficiais de 

comunicação da APVE, ou, independentemente de aviso prévio, em caso de ocorrência de caso 

fortuito ou força maior; 

§ 7º - As atividades relacionadas ao Esporte, Bem-Estar, Cultura e Social ocorrerão conforme 

programação previamente definida e divulgada. Os horários e formatos dessas atividades 

poderão ser alterados mediante aviso prévio; 

§ 8º - O acesso às dependências da APVE será permitido apenas mediante identificação por 

meio de cadastro facial, obrigatório para todos os associados, não associados, funcionários, 

visitantes, prestadores de serviços e demais pessoas autorizadas. O controle de entrada é 

realizado pelo sistema da APVE, que gerencia as catracas eletrônicas instaladas nas portarias; 

§ 9º -Ao realizar o cadastro para acesso às dependências da APVE, os associados, não 

associados, funcionários, visitantes, prestadores de serviços e demais pessoas autorizadas 

declaram estar cientes de que seus dados biométricos serão coletados e tratados pela APVE, na 

qualidade de controladora, para a finalidade específica de controle de acesso e monitoramento 

de segurança, nos termos da legislação aplicável. O tratamento será realizado com fundamento 

em bases legais adequadas, observados os princípios da finalidade, necessidade, adequação e 

segurança, sendo garantidos aos titulares os direitos previstos na legislação vigente; 

§ 10º - O compartilhamento ou a cessão do reconhecimento facial a terceiros constitui falta 

grave, sujeitando o associado às penalidades previstas no Artigo 16º, itens a), b) e c) do Estatuto. 

§ 11º - A critério da Diretoria Executiva, visitantes poderão usufruir de atividades específicas 

da APVE ou participar de eventos, desde que estejam devidamente autorizados e efetuem o 

pagamento da taxa estabelecida pela Diretoria, podendo tal pagamento ser opcional, conforme 

decisão da Diretoria e nos termos do Artigo 14º, item i no Estatuto. 

 

 



 

      

 

Capítulo III Do Estacionamento 

 

Art. 6º – O estacionamento é de uso exclusivo dos associados adimplentes, funcionários e 

prestadores de serviço, apenas durante o período em que estiverem frequentando as 

dependências do clube, ficando vedado o uso do estacionamento por não associados, ainda que 

estejam participando de alguma atividade na APVE. 

§ 1º O uso do estacionamento está condicionado a disponibilidade de vagas e mediante 

identificação por meio de cadastro facial. 

Art. 7º - Das Regras de Utilização. É proibido: 

Estacionar em áreas não demarcadas; 

Bloquear a entrada ou saída de outros veículos; 

Utilizar o estacionamento como depósito de veículos (inclusive abandonados ou sem uso por 

longo período); 

Deixar o motor ligado desnecessariamente; 

Praticar manobras perigosas ou de risco; 

O horário de uso do estacionamento é de segunda a sexta-feira, das 6h00 às 21h00, e aos 

sábados, domingos e feriados, das 8h00 às 17h00, não sendo permitido o pernoite. 

O horário de funcionamento do estacionamento poderá ser alterado, em caráter provisório ou 

definitivo, mediante aviso prévio a ser divulgado nos canais oficiais de comunicação da APVE, 

ou, independentemente de aviso prévio, em caso de ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

Art. 8º - Da Responsabilidade 

O estacionamento disponibilizado pela APVE constitui mera cortesia, de uso gratuito, não 

caracterizando prestação de serviço de guarda ou vigilância de veículos. 

A APVE adota medidas de controle de acesso e monitoramento por câmeras, visando à 

segurança das dependências; contudo, não se responsabiliza por danos, furtos ou roubos 



 

      

 

ocorridos no interior do estacionamento, salvo nos casos em que restar comprovada sua culpa 

ou falha na prestação do serviço. 

A responsabilidade da APVE, quando configurada, limita-se às hipóteses previstas na 

legislação e na jurisprudência aplicável, podendo ser afastada em situações de caso fortuito, 

força maior ou culpa exclusiva de terceiros ou do usuário. 

 

Capítulo IV Do Procedimento Disciplinar 

 

Art. 9º – O procedimento disciplinar consiste no conjunto de atos que a Administração da APVE 

deve obrigatoriamente adotar com o objetivo de apurar eventuais transgressões disciplinares 

cometidas por associados, assegurando ao associado o direito ao contraditório e da ampla 

defesa. 

§ 1º – Observado o disposto no Artigo 16º do Estatuto o associado que infringir este Regimento 

Interno ou demais normas internas ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo de 

medidas judiciais cabíveis: 

a) Advertência por escrito; 

b) Suspensão, com a perda temporária dos direitos e benefícios previstos no Estatuto Social da 

APVE; 

c) Eliminação do quadro social 

§ 2º – § 2º – Em caráter meramente disciplinar ou preventivo, os Gerentes, Diretores e 

Conselheiros da APVE poderão aplicar advertência verbal ao associado, nos casos de 

descumprimento das normas internas ou de conduta incompatível com as disposições deste 

regulamento; 

§ 3º – O associado suspenso permanece obrigado ao pagamento das mensalidades durante o 

período da penalidade; 



 

      

 

§ 4º A suspensão implica a proibição de ingresso do associado, de seus dependentes e 

convidados nas dependências da Associação; 

§ 5º Não será admitida a readmissão de associado eliminado por indisciplina ou falta grave; 

Art. 17 – A eliminação do quadro social será aplicada pela Diretoria Executiva, observado o 

disposto no Estatuto Social, aos associados que incorrerem em qualquer das seguintes 

hipóteses: 

a) tenham sido admitidos sem o preenchimento dos requisitos estatutários, por erro, 

inadvertência ou insuficiência de informações; 

b) – tenham sido anteriormente punidos com penas de suspensão cujo total seja igual ou 

superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

c)  – sejam condenados por sentença criminal transitada em julgado a pena de detenção ou 

reclusão superior a 2 (dois) anos; 

d)  – pratiquem atos que atentem contra a ordem pública, os poderes constituídos, a legislação 

vigente ou a imagem institucional da Associação; 

e)  – desviem receitas, móveis, utensílios ou quaisquer bens ou valores pertencentes à 

Associação;  

f)  – utilizem o nome ou os recursos da Associação em proveito próprio; 

g)  – pratiquem calúnia, difamação ou injúria contra dirigentes ou contra a própria 

Associação; 

h)  – recusem-se a indenizar a Associação por danos que lhe tenham causado, nos termos do 

Estatuto. 

 

§ 1º – O associado eliminado, nos termos deste artigo, não poderá ser readmitido na Associação. 

Art. 10º – Compete privativamente à Diretoria Executiva a aplicação das penalidades previstas 

neste Regimento e no Estatuto, exceto quando se tratar de membros da própria Diretoria 

Executiva, do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal, hipótese em que a competência 

será exclusiva do Conselho Deliberativo. 



 

      

 

Parágrafo único. Da penalidade de suspensão caberá recurso voluntário ao Conselho 

Deliberativo, no prazo de 10 (dez) dias contados da notificação. As decisões do Conselho 

Deliberativo são irrecorríveis na esfera administrativa.  

 

TÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Capítulo I – Das Unidades e Setores da Administração 

 

Art. 11º A estrutura administrativa da APVE é composta por unidades e setores organizados de 

forma a assegurar o funcionamento eficiente e a adequada execução das atividades 

institucionais, sendo regida pelo disposto neste Regimento Interno, no Estatuto Social e pelos 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) e demais normativos internos aprovados pela 

Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. As unidades e setores da Administração têm por finalidade planejar, 

coordenar, executar, supervisionar e controlar as ações necessárias ao cumprimento dos 

objetivos institucionais da Associação, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência. 

Art. 12º As atividades desenvolvidas pela APVE, bem como sua organização, funcionamento, 

critérios de participação, horários, valores, normas de uso e demais condições operacionais, 

serão disciplinadas por Procedimentos Operacionais Padrão e normas internas específicas, 

podendo ser alteradas a qualquer tempo por deliberação da Diretoria Executiva. 

§1º Para fins administrativos, sem prejuízo de sua ampliação, alteração ou extinção, 

consideram-se atualmente as seguintes atividades: 

I – Esportes e Lazer 

• Academia 

• Ginástica Localizada 

• Aula de Alongamento 

• Aula de Funcional 



 

      

 

• Pilates Solo e Estúdio 

• Yoga 

• Massagem e Terapias 

• Natação (Adulto, Infantil e Baby Class) 

• Grupo de Corrida e Caminhada APVE 

II – Cultural 

• Violão e Guitarra 

• Psicanálise & Cinema 

• Clubes de Leitura 

• Chá com Arte (Crochê) e Corte e Costura 

• Pintura – Óleo sobre Tela 

• Aulas de Idiomas 

• Ballet 

• Aulas de Dança 

• Coral Cantares 

III – Eventos e Serviços 

• Eventos Sociais 

• Espaço Cultural 

• Salão de Jogos 

• Farmácia 

 

TÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capítulo I - Das Responsabilidades dos Usuários 

 

Art. 13º Todo usuário das dependências da APVE deverá zelar pela limpeza, conservação e 

bom uso de todas as instalações da Associação, incluindo os espaços destinados à prática de 

esportes, lazer e recreação. 



 

      

 

Art. 14º É expressamente proibido escrever, desenhar, pintar, colar ou promover qualquer tipo 

de intervenção nas lixeiras, bancos, mesas, cadeiras ou em quaisquer outros bens móveis ou 

imóveis pertencentes à APVE. 

Art. 15º É vedado fumar nas dependências da APVE, exceto nas áreas previamente sinalizadas 

e destinadas especificamente para esse fim. 

Art. 16º As áreas comuns de circulação deverão permanecer permanentemente desobstruídas, 

sendo proibida a realização de práticas esportivas, recreativas ou quaisquer atividades que 

possam colocar em risco ou prejudicar o trânsito e a segurança dos usuários nesses locais. 

Art. 17º É proibida a entrada e permanência de animais domésticos nas dependências da APVE, 

ainda que transportados em caixas, bolsas apropriadas ou no colo de seus responsáveis.  

Art. 18º O associado e/ou dependente que causar dano material aos bens da APVE, seja por uso 

inadequado, negligência, imprudência ou dolo, ficará obrigado a arcar integralmente com os 

custos de reparação ou reposição, observando-se a mesma marca, qualidade e padrão do bem 

danificado, conforme avaliação da Administração. 

Art. 19º – O associado é responsável por avaliar seu próprio estado de saúde, declarando-se 

apto à prática das atividades esportivas e recreativas das quais venha a participar, podendo a 

Associação exigir, a seu critério, a apresentação de atestado médico específico para 

determinadas atividades.  

Parágrafo único. A participação em atividades que exijam aptidão física poderá ser 

condicionada à apresentação prévia de atestado médico válido, sem prejuízo da 

responsabilidade individual do associado quanto às suas condições de saúde. 

Art. 20 º – Das condutas nas dependências da Associação 

 

Nas dependências da Associação, todos os usuários deverão observar as normas de convivência, 

sendo vedadas as seguintes condutas: 

a) utilizar aparelhos de som, rádios, instrumentos musicais ou equipamentos similares em 

volume que cause incômodo, perturbação ou prejuízo aos demais usuários; 



 

      

 

b) praticar atos de violência, agressão, ameaça ou qualquer forma de desentendimento que 

comprometa a integridade física ou moral de terceiros; 

c) portar ou utilizar substâncias ilícitas, bem como permanecer nas dependências da Associação 

sob efeito de tais substâncias; 

d)  portar armas de qualquer natureza, salvo nos casos expressamente autorizados por lei; 

e) praticar atos de vandalismo, dano ou depredação ao patrimônio da Associação ou de 

terceiros; 

f) adotar condutas ofensivas, discriminatórias ou incompatíveis com o respeito mútuo e a boa 

convivência; 

g) descumprir normas internas ou orientações dos responsáveis pela administração da 

Associação. 

Parágrafo único. O descumprimento das disposições deste artigo sujeitará o infrator às 

penalidades previstas neste Regimento e no Estatuto. 

Art. 21º As normas previstas neste Regimento Interno aplicam-se integralmente aos convidados 

dos associados, sendo o associado responsável solidário pelo cumprimento das regras e por 

eventuais infrações cometidas. 

Art. 22º O descumprimento das disposições do Estatuto Social, deste Regimento Interno e dos 

regulamentos internos da APVE sujeitará o infrator às penalidades previstas no Art. 16º do 

Estatuto ou Art. 8º, §§ 1º a 4º, deste Regimento Interno, observados o contraditório e a ampla 

defesa. 

Art. 23º Os casos omissos e as dúvidas decorrentes da aplicação deste Regimento Interno serão 

dirimidos, primeiramente, à luz do Estatuto Social e, persistindo a controvérsia, pela Diretoria 

Executiva da APVE, em conformidade com as disposições estatutárias vigentes. 

Parágrafo único. Em caso de conflito ou divergência entre as normas deste Regimento Interno 

e o Estatuto Social, prevalecerão sempre as disposições do Estatuto Social. 

 



 

      

 

Capítulo II - Das Responsabilidades da APVE 

 

Art. 24º Compete à APVE garantir a manutenção, conservação e segurança de suas instalações, 

equipamentos e áreas comuns, assegurando condições adequadas de uso e um ambiente seguro 

aos associados, dependentes e demais usuários. 

Art. 25º A APVE deverá disponibilizar profissionais qualificados, devidamente habilitados e, 

quando exigido, legalmente registrados, para a condução das atividades, serviços e programas 

oferecidos pela Associação. 

Art. 26º Incumbe à APVE zelar pelo cumprimento da legislação vigente, do Estatuto Social, 

deste Regimento Interno e das normas internas complementares, adotando as medidas 

necessárias para assegurar a ordem, o respeito e o bem-estar coletivo. 

Art. 27º A comunicação institucional com os associados será realizada por meio de canais 

oficiais definidos pela Associação, com o objetivo de divulgar horários, alterações de 

funcionamento, eventos, normas internas e demais informações de interesse coletivo. 

Art. 28º Compete à APVE estabelecer, regulamentar e fiscalizar o cumprimento das normas 

internas, aplicando as penalidades cabíveis nos casos de infração, observados o contraditório, a 

ampla defesa e os procedimentos previstos neste Regimento Interno. 

Art. 29º A APVE deverá garantir a adequada higienização, limpeza e condições sanitárias de 

todas as suas dependências, observando as normas de saúde, segurança e vigilância sanitária 

aplicáveis. 

Art. 30º A APVE zelará pela integridade física dos dependentes, convidados e colaboradores, 

promovendo um ambiente institucional livre de discriminação, assédio, abusos ou qualquer 

forma de violência. 

Art. 31º Compete à APVE disponibilizar os recursos humanos, materiais e operacionais 

necessários para que as atividades e serviços sejam prestados com qualidade, segurança, 

eficiência e acessibilidade. 



 

      

 

Art. 32º A APVE deverá zelar pela guarda, uso adequado, controle e conservação de seu 

patrimônio, adotando medidas administrativas e operacionais para a proteção dos bens móveis 

e imóveis da Associação. 

O presente regimento entrará em vigor na data da sua aprovação pela Diretoria 
Executiva 

 

São José dos Campos, 05 de maio de 2026. 
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